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I. CASO EM EXAME 

1. Procedimento de Controle Administrativo em face do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina (TJSC), com pedido de controle de validade de dispositivos da Resolução
TJSC n. 7/2025, que transformou a Vara Criminal da Região Metropolitana de Florianópolis
em Vara Estadual de Organizações Criminosas, com jurisdição em todo o território
estadual. A requerente alegou ofensa ao juiz natural, à imparcialidade objetiva, ao devido
processo legal, ao regime do juiz de garantias e às prerrogativas da advocacia,
impugnando, em especial, a colegialidade da unidade, a designação do juiz coordenador,
a identificação institucional dos atos processuais e a limitação do atendimento de
advogados ao magistrado coordenador. No curso do procedimento, a Resolução TJSC n.
23/2025 alterou a norma impugnada para substituir a referência à anonimização por
impessoalidade, tornar facultativa a assinatura institucional e prever disciplina específica
do juiz de garantias para organizações criminosas não armadas sem formação de
colegiado, além de ter revogado o inciso IV do § 1º do art. 129 da Resolução TJ n.
35/2025, que concentrava o atendimento na figura do juiz coordenador.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. Há 6 questões em discussão: (i) definir se a criação de vara especializada com
competência estadual para processar infrações praticadas por organizações criminosas
viola a garantia do juiz natural; (ii) estabelecer se a designação do juiz coordenador por
portaria conjunta da Presidência e da Corregedoria compromete a imparcialidade judicial
em sua dimensão objetiva; (iii) determinar se a centralização do atendimento de
advogados no juiz coordenador afronta o art. 7º, VIII, da Lei n. 8.906/1994; (iv) definir se a
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identificação institucional dos atos decisórios configura a figura do “juiz sem rosto” e viola
o devido processo legal; (v) estabelecer se o regime de colegialidade adotado para
organizações criminosas não armadas extrapola os limites da Lei n. 12.694/2012; e (vi)
determinar se a disciplina do juiz de garantias prevista na resolução impugnada afronta a
legislação federal e o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da
ADI nº 6.298.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. Houve perda do objeto no que diz respeito à centralização do atendimento de
advogados no juiz coordenador em razão da revogação superveniente do dispositivo
impugnado. A medida está alinhada ao precedente do CNJ no PP n. 0007580-
08.2023.2.00.0000, que reconheceu a ilegalidade da restrição do despacho a apenas um
magistrado de unidade colegiada, embora tenha admitido a gravação dos atendimentos
para fins de segurança institucional, em ambiente de acesso restrito, medida que poderá,
caso se julgue pertinente, ser adotada pelo TJSC.

4. A Lei n. 12.694/2012 disciplina as hipóteses de julgamento colegiado obrigatório, mas
não veda a criação de vara especializada com competência material mais ampla para
processar e julgar crimes praticados por organizações criminosas em geral.

5. A Resolução TJSC n. 7/2025 distingue adequadamente competência material da
unidade e o procedimento decisório ao reservar a colegialidade obrigatória às hipóteses
do art. 1º-A da Lei n. 12.694/2012 e admitir colegiado facultativo nas demais hipóteses,
com fundamento no art. 1º da mesma lei.

6. A criação da VEORCRIM encontra amparo na autonomia organizatória do tribunal e na
legislação estadual de organização judiciária, que autoriza a especialização de varas em
razão da matéria.

7. A redistribuição de processos em razão de reorganização judiciária não viola o princípio
do juiz natural, pois decorre de definição prévia, abstrata e impessoal de competência,
sem designação casuística de magistrados.

8. A designação de um dos juízes da unidade para exercer funções de coordenação
possui natureza administrativa e não interfere no exercício independente da jurisdição
pelos demais magistrados.

9. A sistemática de assinatura institucional prevista após a alteração promovida pela
Resolução TJSC n. 23/2025 não configura “juiz sem rosto”, porque indica os juízos
atuantes e permite a identificação dos respectivos magistrados por meio de informações
públicas constantes de atos administrativos e do portal do tribunal.

10. A identificação institucional dos atos não inviabiliza a arguição de impedimento ou
suspeição, pois a correlação entre o juízo numerado e o magistrado responsável
permanece cognoscível às partes.

11. O modelo adotado busca compatibilizar o devido processo legal com a proteção da
segurança institucional dos magistrados que atuam em processos de elevado risco
envolvendo organizações criminosas.

12. A dispensa do juiz de garantias nas hipóteses submetidas às varas criminais
colegiadas decorre de interpretação do art. 1º-A, § 1º, da Lei n. 12.694/2012 e foi acolhida
pela Resolução CNJ n. 562/2024, art. 3º, V.

13. A alteração promovida pela Resolução TJSC n. 23/2025, ao prever que, nos casos de
organizações criminosas não armadas sem formação de colegiado, o magistrado atuará
como juiz de garantias até o oferecimento da denúncia e ficará impedido de atuar no
mérito, afasta a alegação de invalidade quanto a esse ponto.
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14. As alegações relativas ao uso de tecnologia de inteligência artificial com distorção de
voz e imagem em audiências não integram o objeto originário da impugnação e dependem
de procedimento autônomo com contraditório próprio.

IV. DISPOSITIVO E TESE 

15. Pedido improcedente.

Tese de julgamento: 1. A criação de vara especializada em organizações criminosas, com
competência material ampla e jurisdição estadual, não viola o princípio do juiz natural
quando a definição de competência é prévia, abstrata e impessoal. 2. A designação de juiz
coordenador para funções administrativas de gestão interna da unidade não compromete
a imparcialidade judicial. 3. A identificação institucional dos atos decisórios, com indicação
do juízo atuante e possibilidade de correlação pública com o magistrado responsável, não
configura o instituto do “juiz sem rosto” nem inviabiliza o exercício da defesa. 4. A exclusão
do juiz de garantias nas hipóteses submetidas à vara criminal colegiada regida pelo art. 1º-
A da Lei n. 12.694/2012 possui respaldo na Resolução CNJ n. 562/2024.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 22, I, 96, I, “a” e “b”, e 99. Lei n.
12.694/2012, arts. 1º, 1º-A e § 1º. Lei n. 12.850/2013. CPP, arts. 3º-B e 3º-C. Lei n.
8.906/1994, art. 7º, VIII. Resolução CNJ n. 562/2024, art. 3º, V. Lei Complementar
Estadual n. 339/2006, art. 5º. Lei Complementar Estadual n. 211/2001.

Jurisprudência relevante citada: STF, ADI n. 1.481. STF, HC n. 86.889. STF, ADI n. 4.414.
STF, ADI n. 6.298. CNJ, RA em PP n. 0000464-19.2021.2.00.0000, Rel. Cons. Mauro
Pereira Martins, 105ª Sessão Virtual, j. 13.05.2022. CNJ, PP n. 0007580-
08.2023.2.00.0000. TEDH, Piersack v. Bélgica, 1982. Corte IDH, Castillo Petruzzi y Otros
v. Perú. Corte IDH, Loayza Tamayo v. Perú. Corte IDH, Lori Berenson Mejía v. Perú. Corte
IDH, J. v. Perú. Corte IDH, Pollo Rivera y Otros v. Perú. Corte IDH, García Asto y Ramírez
Rojas v. Perú. 

 ACÓRDÃO

O Conselho, por maioria, julgou improcedentes os pedidos, nos termos do voto do Relator. Vencidos o então
Conselheiro Guilherme Feliciano e os Conselheiros Ulisses Rabaneda, Marcello Terto, Daiane Nogueira de
Lira e Rodrigo Badaró, que julgavam parcialmente procedente o pedido para declarar a invalidade da
expressão 'quando o magistrado não optar pela formação do colegiado' constante do § 5º do art. 9º da
Resolução n. 7/2025, com determinações ao tribunal. Presidiu o julgamento o Ministro Edson Fachin.
Plenário, 26 de maio de 2026. Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Edson Fachin,
Mauro Campbell Marques, Kátia Magalhães Arruda, Jaceguara Dantas, Andréa Cunha Esmeraldo, Paulo
Régis Machado Botelho, Fabio Esteves, Ilan Presser, Noemia Porto, Silvio Amorim, João Paulo Schoucair,
Ulisses Rabaneda, Marcello Terto, Daiane Nogueira de Lira e Rodrigo Badaró.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo (PCA) proposto pela
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS ADVOGADOS CRIMINALISTAS (ABRACRIM) em face do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TJSC), tendo por objeto o
controle de validade de dispositivos da Resolução n. 7, de 7 de maio de 2025, que transformou a
Vara Criminal da Região Metropolitana de Florianópolis em Vara Estadual de Organizações
Criminosas (VEORCRIM), com sede na Comarca da Capital e jurisdição em todo o território
catarinense.

A requerente relata que a vara é composta por cinco juízes titulares, com
competência para processar e julgar ações penais relativas a organizações criminosas em todo o
Estado, bem como inquéritos, medidas cautelares, audiências de custódia, acordos de
colaboração premiada e cartas precatórias investigativas.

Informa ainda que um dos magistrados exerce a função de coordenador,
designado por portaria conjunta da Presidência e da Corregedoria-Geral (art. 8º, §§ 1º a 3º), e que
os atos processuais seriam identificados apenas como “Vara Estadual de Organizações
Criminosas”, sem assinatura nominal do magistrado ou servidor responsável.

Sustenta que o modelo viola a garantia do juiz natural, pois a Resolução cria vara
colegiada com competência para toda e qualquer organização criminosa, inclusive as não
armadas, extrapolando o rol taxativo da Lei n. 12.694/2012, que restringe a colegialidade às
organizações armadas e às milícias privadas.

Aduz também haver violação à imparcialidade objetiva, uma vez que a designação
discricionária do juiz coordenador pelo Presidente e pelo Corregedor, sem critérios objetivos
previamente definidos, comprometeria a autonomia funcional dos magistrados, em afronta à
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 1.481/ES, HC 86.889/SP e ADI 4.414/AL).

Aponta violação ao devido processo legal em razão da inadmissibilidade dos
chamados “tribunais anônimos”, argumentando que a anonimização dos magistrados equivaleria
ao instituto dos “juízes sem rosto”, condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos
(CorteIDH) em casos envolvendo Peru e Colômbia (Pollo Rivera y Otros v. Perú; García Asto y
Ramirez Rojas v. Perú; J. v. Perú; Castillo Petruzzi y Otros v. Perú).

Enfatiza, nesse ponto, que o mecanismo inviabiliza a oposição de exceções de
suspeição e impedimento pelas partes.

Acrescenta que a ausência do juiz de garantias na unidade desrespeita a decisão
do STF nos autos da ADI 6.298/DF e os arts. 3º-B e 3º-C do Código de Processo Penal, sem que
a Resolução se enquadre em qualquer das exceções fixadas pelo Supremo.

Ao final, postulou a concessão de medida liminar para sustar os efeitos da
Resolução n. 07/2025 do Tribunal de Justiça de Santa Catarina e, no mérito, a procedência do
pedido para que os artigos cuja validade foi questionada não sejam aplicados.
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O TJSC apresentou suas informações preliminares (Id 6121168), nas quais
argumenta que a Resolução não ampliou o julgamento colegiado, pois o art. 9º, caput, restringe o
procedimento colegiado obrigatório aos casos do art. 1º-A da Lei n. 12.694/2012 (organizações
armadas), sendo facultativa a colegialidade para as demais organizações criminosas.

Sustenta que a ABRACRIM teria confundido os conceitos de competência, que
abrange toda a organização criminosa, e de procedimento colegiado, que abarca apenas as
organizações armadas.

Defende que a criação da vara é ato de reorganização judiciária amparado nos
arts. 96, I, “a” e “b”, e 99 da Constituição Federal, citando precedentes do CNJ sobre a autonomia
dos tribunais, e que a designação do juiz coordenador por portaria conjunta constitui ato
administrativo sem interferência na função jurisdicional.

Quanto à anonimização, sustenta que não se equipara à figura do “juiz sem rosto”,
pois os nomes dos magistrados que integram a vara constam no portal do TJSC na internet e as
informações são públicas.

Assevera que a Resolução não veda a oposição de exceções de suspeição e
impedimento, que continuam regidas pelo Código de Processo Penal.

Quanto ao juiz de garantias, defende que é dispensado nas varas colegiadas por
força do art. 1º-A, § 1º, da Lei n. 12.694/2012, do voto do Ministro Dias Toffoli na ADI 6.298 e da
Resolução CNJ n. 562/2024 (art. 3º, V).

Informou, ainda, ter publicado a Resolução TJ n. 23/2025, que alterou o § 3º do
art. 9º da resolução impugnada para substituir o termo “anonimização” por “impessoalidade”, e
tornou facultativa a assinatura institucional, além de ter incluído o § 5º ao art. 9º para prever que,
nos casos de organização criminosa não armada sem formação de colegiado, o magistrado atuará
como juiz de garantias até o oferecimento da denúncia, ficando impedido de atuar no mérito.

Além disso, esclareceu que, ao optar pelo uso da “assinatura institucional”, os atos
decisórios serão subscritos por uma designação institucional e numérica (ex.: "Documento
assinado pelos 1.º, 2.º e 3.º Juízo da Vara Estadual de Organizações Criminosas").

Com essa medida, o TJSC sustenta que a identificação dos julgadores é
plenamente possível, bastando que a parte interessada realize a consulta a documentos externos,
como portarias de designação e atos de lotação no portal eletrônico da Corte, para fazer a
correlação entre o número do juízo e a respectiva autoridade judicial.

Em nova manifestação, a ABRACRIM ponderou que as alterações promovidas
pela Resolução TJ n. 23/2025 não afastam as invalidades apontadas na peça inicial. Sustenta que
a mera substituição do termo “anonimização” por “impessoalidade” e a adoção facultativa de
assinaturas institucionais reforçam a necessidade de controle, especialmente diante da divulgação
oficial pelo TJSC do uso de inteligência artificial com distorção de voz e imagem em audiências.

Reitera que a Resolução extrapola os limites da Lei n. 12.694/2012 e aponta que a
inclusão tardia do juiz de garantias evidencia que a norma original era inválida.
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O Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM) requereu sua admissão no
feito (Id 6124138).

Em seguida, a então Conselheira Relatora determinou a remessa dos autos à
Presidência para designação de juiz auxiliar para conduzir conciliação ou mediação no âmbito do
Núcleo de Mediação e Conciliação (NUMEC). Deferiu, na mesma oportunidade, a habilitação do
IBCCRIM como terceiro interessado (Id 6125823).

A Associação dos Advogados Criminalistas do Estado de Santa Catarina
(AACRIMESC) e o Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) requereram ingresso no feito
(Id 6160176 e Id 6178880), o que foi deferido no despacho de Id 6180491, considerada a
pertinência temática entre os fins institucionais das entidades e a matéria em discussão.

Em sua manifestação, o IDDD (Id 6178880) reiterou os argumentos apresentados
na petição inicial, além do que alegou violação à competência privativa da União para legislar
sobre direito processual (art. 22, I, da CF), pois a Resolução inova no rito processual ao suprimir o
juiz de garantias e concentrar funções jurisdicionais nos mesmos magistrados.

A audiência de conciliação encerrou-se sem consenso entre as partes (Id
6198570).

O TJSC apresentou informações complementares (Id 6257531) reiterando os
argumentos anteriores e acrescentando que a criação da unidade foi motivada pelo crescimento
do crime organizado em Santa Catarina, notadamente o tráfico internacional de drogas pelos
portos catarinenses. Destacou, ainda, que o Núcleo de Inteligência e Segurança Institucional (NIS)
do tribunal possui relatórios sigilosos comprovando riscos concretos à integridade física dos
magistrados da vara.

Aduziu, em reforço, que integrantes do TJSC realizaram visita institucional à vara
especializada do Tribunal de Justiça do Ceará, tendo constatado que as decisões daquela unidade
são igualmente assinadas de forma institucional como "Colegiado da Vara de Delitos de
Organizações Criminosas" ou "Magistrado da Vara de Delitos de Organizações Criminosas", sem
indicação nominal dos juízes, sendo necessário, para identificação dos julgadores, telefonar para a
unidade ou imprimir o documento.

Sustentou que o modelo catarinense seria, nesse aspecto, mais transparente, por
ao menos indicar o número ordinal do juízo responsável pelo ato.

Apontou, no mesmo sentido, que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte
adota sistemática semelhante, sem que qualquer das duas Cortes tenha sido questionada neste
Conselho.

A Seccional de Santa Catarina da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SC)
requereu ingresso no feito e prestou informações sobre o diálogo institucional que manteve com o
TJSC desde a edição da Resolução TJ n. 7/2025 (Id 6265095).

Informa que, por meio do Ofício n. 375/2025-GP, apresentou ao tribunal pareceres
técnicos de suas comissões, obtendo como resultado as alterações promovidas pela Resolução
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TJ n. 23/2025 (eliminação da anonimização compulsória, vinculação dos magistrados aos seus
juízos em publicações oficiais e inclusão do § 5º ao art. 9º, que trata o juiz de garantias para
organizações criminosas não armadas sem formação de colegiado).

Aponta, contudo, que o TJSC ainda se recusaria a assegurar o atendimento direto
dos advogados pelo juiz de cada processo, mantendo a centralização desse atendimento no juiz
coordenador, em suposta afronta ao art. 7º, VIII, do Estatuto da OAB. Sustenta, ainda, que o
Tribunal preservou a faculdade de formação de colegiado também para casos envolvendo
organizações criminosas não armadas e que, até o momento, não foram implementados
mecanismos efetivos de controle da substituição de competência após a fase de garantias.

O IBCCRIM apresentou memoriais reiterando a ilegalidade das medidas (Id
6219651)

A AACRIMESC, igualmente, apresentou memoriais (Id 6437578) nos quais
acrescenta que a redistribuição retroativa de todos os processos e procedimentos relativos a
organizações criminosas em tramitação no TJSC para a VEORCRIM, prevista no art. 4º, § 2º, da
Resolução, e que resultou na formação de acervo inicial de 2.182 casos, configura, a seu juízo,
violação ao princípio do juiz natural em sua dimensão de anterioridade, segundo a qual o juiz
competente deve estar previamente definido em norma anterior ao fato.

Também questiona a concentração de toda a competência criminal sobre
organizações criminosas em Florianópolis, que teria gerado prejuízos à advocacia.

Após a inclusão do feito em pauta, sobreveio manifestação do TJSC noticiando a
revogação, pela Comissão Permanente de Divisão e Organização Judiciárias, do inciso IV do § 1º
do art. 129 da Resolução TJ n. 35/2025, a fim de permitir que o atendimento aos advogados seja
realizado diretamente pelo magistrado responsável pelo feito, dentre os integrantes da Vara
Estadual de Organizações Criminosas (Id 6500672).  

É o relatório.
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VOTO

 

Preliminarmente à análise do mérito, faz-se necessário delimitar o objeto do
presente procedimento, de sorte a afastar questões que, embora mencionadas ao longo da
instrução, excedem os contornos da controvérsia tal como delineada na petição inicial.

Aludiu-se, no decorrer do procedimento (Ids 6219651, 6178880), à suposta
utilização, pelo TJSC, de tecnologia de inteligência artificial com distorção de voz e imagem em
audiências realizadas na Vara Estadual de Organizações Criminosas.

Essa questão, porém, não compõe o cerne da impugnação originalmente
deduzida na petição inicial, que se centrou nas disposições da Resolução nº 7/2025, razão pela
qual não foi objeto de contraditório. Registre-se, ademais, que o próprio TJSC informou, nestes
autos, que os magistrados realizam as audiências com câmeras abertas, de modo que seu rosto e
sua voz são conhecidos das partes e de seus procuradores (Id 6257531).

Nesse cenário, se houver fundamento para questionamento sobre tais práticas no
âmbito da unidade, a via adequada será a instauração de procedimento autônomo, no qual se
assegure o contraditório pleno acerca dessas circunstâncias.

O presente voto, por conseguinte, ater-se-á à verificação da legalidade do ato
normativo impugnado, consubstanciado na Resolução n. 7/2025, com as alterações promovidas
pela Resolução n. 23/2025.

As questões a serem examinadas dizem respeito, em síntese, às alegações de
que o referido ato normativo (i) viola a garantia do juiz natural; (ii) compromete a imparcialidade
judicial em sua dimensão objetiva; (iii) limita indevidamente o atendimento das partes e
advogados ao juiz coordenador; (iv) afronta o devido processo legal ao criar espécie de “juiz sem
rosto”; (v) institui modelo de colegialidade para organizações criminosas não armadas,
ultrapassando o regime excepcional previsto em lei federal e (vi) viola a decisão do Supremo
Tribunal Federal sobre o juiz de garantias.

Avanço para o exame de cada uma das alegações.

I. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À GARANTIA DO JUIZ NATURAL 

O argumento central, neste ponto, é o de que, ao criar uma vara colegiada com
competência para toda e qualquer organização criminosa, inclusive as não armadas, o ato
normativo extrapolou os limites da Lei n. 12.694/2012, que restringe a colegialidade às
organizações armadas, às milícias privadas e às infrações conexas.

As alegações não procedem. A referida Lei n. 12.694/2012 disciplina a matéria nos
seguintes termos:

 

Art. 1º-A. Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais poderão
instalar, nas comarcas sedes de Circunscrição ou Seção Judiciária, mediante
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resolução, Varas Criminais Colegiadas com competência para o processo e
julgamento:    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
 
I - de crimes de pertinência a organizações criminosas armadas ou que tenham
armas à disposição; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
 
II - do crime do  art. 288-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal); e (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
 
III - das infrações penais conexas aos crimes a que se referem os incisos I e II
do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

 

A leitura do dispositivo revela que a lei não disciplina a competência material da
unidade judiciária, mas apenas as hipóteses em que o julgamento deverá ocorrer em regime
colegiado.

É fundamental, assim, distinguir a competência material de uma unidade judiciária,
que define o universo de casos que lhe são atribuídos, do procedimento de julgamento a ser
adotado em cada um desses casos.

A Resolução n. 7/2025 criou uma vara especializada em razão da matéria. Isso
significa que a unidade tem competência para processar e julgar, em todo o território catarinense,
os ilícitos praticados por organizações criminosas, assim definidas nos termos da Lei n.
12.850/2013.

Essa especialização por matéria é um instrumento legítimo de organização
judiciária, que concentra em uma única unidade o acervo de determinada espécie com o objetivo
de promover a uniformidade das decisões e aprofundar o conhecimento técnico dos magistrados,
o que confere, em última análise, maior eficiência à prestação jurisdicional.

Não há na Lei n. 12.694/2012 qualquer disposição que proíba a criação de varas
especializadas em organizações criminosas em sentido amplo.

Já o procedimento, ou seja, o rito pelo qual os processos tramitarão nessa vara,
constitui matéria diversa. E é aqui que a Lei n. 12.694/2012 impõe os limites que a requerente
invoca.

O art. 9º, caput, da Resolução n. 7/2025, contudo, é claro ao dispor que o
julgamento colegiado, com três juízes, somente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 1º-A da
Lei n. 12.694/2012, isto é, nos crimes praticados por organizações armadas ou que tenham armas
à disposição e nos crimes de constituição de milícia privada.

Para as organizações não armadas, o procedimento será singular, podendo o
magistrado, excepcionalmente e de forma fundamentada, formar colegiado facultativo, consoante
autorizado pelo art. 1º da mesma lei. Confira-se:
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Art. 1º Em processos ou procedimentos que tenham por objeto crimes praticados
por organizações criminosas, o juiz poderá decidir pela formação de colegiado
para a prática de qualquer ato processual, especialmente:

I - decretação de prisão ou de medidas assecuratórias;

II - concessão de liberdade provisória ou revogação de prisão;

III - sentença;

IV - progressão ou regressão de regime de cumprimento de pena;

V - concessão de liberdade condicional;

VI - transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima;
e

VII - inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado.

§ 1º O juiz poderá instaurar o colegiado, indicando os motivos e as
circunstâncias que acarretam risco à sua integridade física em decisão
fundamentada, da qual será dado conhecimento ao órgão correicional.

 

Em outras palavras, a unidade jurisdicional instituída pela resolução possui
competência material ampla, voltada ao processamento dos delitos praticados por organizações
criminosas, mas não adota regime decisório único. Dentro dessa competência material
convivem dois modelos distintos, cada qual aplicado às hipóteses previstas na legislação federal.

Convém destacar que a Lei Complementar Estadual n. 339/2006, que dispõe
sobre a Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina, confere ao Tribunal de
Justiça ampla margem para organizar suas unidades jurisdicionais.

Nos termos de seu art. 5º, cabe ao Tribunal, mediante ato do Tribunal Pleno,
estabelecer a localização, a denominação e a competência das unidades jurisdicionais, podendo
especializá-las em qualquer matéria, de acordo com a conveniência do Poder Judiciário e a
necessidade de agilização da prestação jurisdicional.

No mesmo sentido, a Lei Complementar n. 211/2001 dispõe que cabe ao Tribunal
de Justiça, mediante ato próprio de seu Órgão Especial, especializar varas em qualquer matéria,
definindo sua competência.

Há, portanto, expressa base normativa para a criação da VEORCRIM como vara
especializada em razão da matéria.

O exercício dessa competência organizatória não viola o juiz natural, na medida
em que define com clareza, de forma prévia e abstrata, qual o órgão judicial competente para os
processos envolvendo organizações criminosas no Estado de Santa Catarina.

Ainda no tocante à alegação de violação ao princípio do juiz natural, a terceira
interessada AACRIMESC sustentou que a redistribuição de todos os processos relativos a
organizações criminosas em tramitação no TJSC para a VEORCRIM, prevista no art. 4º, § 2º, da
Resolução, configuraria afronta a essa garantia em sua dimensão de anterioridade, segundo a
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qual o órgão jurisdicional competente deve estar previamente definido em norma anterior ao fato
(Id 6437578).

Registro, quanto a esse aspecto, que a jurisprudência do CNJ, na esteira da
reiterada orientação dos tribunais superiores, é firme no sentido de que, “inexiste violação ao
princípio do juiz natural por ocasião de redistribuição do processo em virtude de mudança na
organização judiciária, uma vez que o art. 96, 'a', da Constituição Federal, assegura aos tribunais
o direito de dispor sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais”
(CNJ - RA – Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências - Conselheiro - 0000464-
19.2021.2.00.0000 - Rel. MAURO PEREIRA MARTINS - 105ª Sessão Virtual - julgado em
13/05/2022).

De fato, o princípio do juiz natural tem por escopo impedir designações casuísticas
de magistrados para processar e julgar determinada causa. Não se destina, contudo, a obstar que
os tribunais adotem medidas voltadas ao aprimoramento da prestação jurisdicional, como a
criação de novas varas e a consequente redistribuição de processos.

Assim, tal medida de racionalização da atividade jurisdicional não configura
afronta a essa garantia, cuja finalidade é justamente evitar o casuísmo e a parcialidade. Some-se
a isso que os magistrados que compõem a unidade judiciária não foram escolhidos
especificamente para atuarem em determinados processos ou causas, tendo nela ingressado
segundo critérios impessoais de movimentação na carreira.

Nessas condições, não se vislumbra qualquer elemento que comprometa a
regularidade do modelo adotado.

2. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À IMPARCIALIDADE JUDICIAL EM SUA DIMENSÃO
OBJETIVA 

Alega-se que a designação do juiz coordenador por portaria conjunta do
Presidente do Tribunal e do Corregedor-Geral, sem critérios objetivos previamente definidos,
comprometeria a imparcialidade em sua dimensão objetiva. Invoca-se, como precedente, a ADI
1.481/ES, e outros congêneres, em que o Supremo Tribunal Federal assentou a
inconstitucionalidade de regimento interno que permitia ao desembargador indicar seu próprio
substituto.

A alegação novamente não procede.

A imparcialidade judicial implica a garantia de ser julgado por uma autoridade que
se aproxima dos fatos sem qualquer tipo de preconceito ou interesse (imparcialidade em sua
dimensão subjetiva) e oferece garantias objetivas suficientes para eliminar qualquer possível
dúvida quanto à falta de imparcialidade (imparcialidade em sua dimensão objetiva). 

Em outras palavras, a garantia da imparcialidade, em sua dimensão objetiva,
exige que o sistema ofereça salvaguardas suficientes para afastar, do ponto de vista de um
observador razoável, qualquer dúvida legítima acerca da imparcialidade de quem exerce a
jurisdição.
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Trata-se, na formulação consagrada pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos
no caso Piersack v. Bélgica (1982), de verificar se existem fatos objetivamente constatáveis que
autorizem questionamento razoável quanto à imparcialidade, para além de percepções subjetivas
das partes. O enfoque recai, portanto, sobre a aparência de imparcialidade do julgador no
exercício da função jurisdicional.

Essa garantia, contudo, incide sobre o exercício da jurisdição e sobre a posição do
magistrado no processo, não se projetando indistintamente sobre toda e qualquer atividade
desempenhada no âmbito da organização interna do Poder Judiciário.

A função de juiz coordenador possui natureza eminentemente administrativa.
Nos termos do art. 8º da Resolução, compete-lhe assegurar o cumprimento dos fluxos de trabalho
definidos pela Corregedoria, promover a padronização de procedimentos e automações, manter a
interlocução interna entre os magistrados e a equipe do cartório, atender partes e procuradores e
subscrever expedientes nos quais a assinatura colegiada seja inviável por exigência legal. Trata-
se, em síntese, de atribuições de gestão da unidade judiciária.

Sob a perspectiva de um observador razoável, não há circunstância objetiva que
permita inferir comprometimento da imparcialidade judicial. A simples atribuição de funções
administrativas de coordenação a um dos magistrados da unidade não gera aparência de
dependência ou subordinação entre os juízes, nem influencia o exercício da jurisdição.

Não há, portanto, correlação entre essas atividades administrativas e as
dimensões subjetiva ou objetiva da imparcialidade judicial. As decisões jurisdicionais continuam a
ser proferidas por cada magistrado no exercício independente de sua função, sem qualquer
subordinação hierárquica ao juiz coordenador quanto ao conteúdo das deliberações judiciais.

O precedente da ADI 1.481/ES não ampara a tese da requerente.

Naquele caso, o que o Supremo Tribunal Federal censurou foi a possibilidade de
um desembargador indicar o próprio substituto para funções jurisdicionais. Entendeu-se que a
regra impugnada comprometia os princípios do juiz natural e da impessoalidade, na medida em
que permitia que a composição do órgão jurisdicional não resultasse exclusivamente de critérios
objetivos previamente definidos.

A situação aqui é diversa. Trata-se da designação de um juiz, dentre cinco que já
integram a vara, para o desempenho de tarefas administrativas de coordenação, que em nada se
confundem com o exercício da função jurisdicional.

Não se verifica, portanto, violação à imparcialidade no modelo instituído na
Resolução n. 7/2025.

3. LIMITAÇÃO DO ATENDIMENTO DE ADVOGADOS AO JUIZ COORDENADOR DA UNIDADE

Conforme relatado, a OAB/SC sustenta que o TJSC mantém a centralização do
atendimento de advogados na pessoa do juiz coordenador da VEORCRIM, recusando-se a
assegurar o acesso direto ao magistrado responsável por cada processo, em afronta ao art. 7º,
VIII, do Estatuto da Advocacia (Id 6265095).
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Quanto a esse aspecto da controvérsia, sobreveio fato superveniente que
esvaziou o objeto do pedido. Conforme noticiado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, foi
revogado o inciso IV do § 1º do art. 129 da Resolução TJ n. 35/2025, dispositivo que reproduzia a
regra originalmente prevista na Resolução TJ n. 07/2025 e que concentrava o atendimento na
figura do juiz coordenador.

Registre-se que a solução adotada pelo TJSC se alinha à orientação firmada pelo
Plenário deste Conselho nos autos do PP n. 0007580-08.2023.2.00.0000, oportunidade em que se
assentou que a limitação do acesso dos advogados a apenas um dos magistrados da unidade
viola o art. 7º, VIII, da Lei n. 8.906/1994.

Naquele precedente, o Conselho admitiu, como medida de segurança compatível
com a prerrogativa, a gravação dos atendimentos, desde que observados os parâmetros ali
fixados, a saber, armazenamento das mídias em banco específico, com acesso restrito aos
magistrados da unidade, vedada a juntada nos autos dos respectivos processos.

Tal providência poderá ser adotada pelo TJSC, caso entenda pertinente, na
regulamentação do novo modelo de atendimento.

4. ALEGAÇÃO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA FIGURA DO "JUIZ SEM ROSTO" PELA
IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL DOS ATOS DECISÓRIOS

Sustenta-se que a preservação da identidade dos magistrados, mediante a
chamada “anonimização” dos atos processuais, equivaleria ao instituto do “juiz sem rosto”,
configuraria tribunal de exceção e violaria a ampla defesa, por inviabilizar a oposição de exceções
de impedimento e suspeição.

Antes de se apreciar a validade da disciplina impugnada, cumpre rememorar qual
era o desenho originalmente previsto para a prática dos atos e qual é o modelo atualmente
adotado, uma vez que o tribunal promoveu alterações na resolução no decorrer deste PCA. 

  Em sua formulação inicial, os atos decisórios eram firmados sob a designação
genérica “Vara Estadual de Organizações Criminosas”, sem individualização, no campo próprio de
assinatura, do juízo responsável pela deliberação.

No curso do procedimento, contudo, o tribunal informou alteração dessa
sistemática. Consoante petição de Id 6121168:

(...) a fim de tornar mais clara a pretensão desta Egrégia Corte de Justiça com a
implementação da Vara Estadual de Organizações Criminosas, bem como de
evitar imprecisões técnicas advindas de eventuais interpretações do art. 9º, § 3º,
da Resolução TJ n. 07/2025, foram adotadas as seguintes medidas
administrativas (algumas já previstas e em execução):

a) nas decisões unipessoais, a critério do magistrado, será possível utilizar a
assinatura institucional nos seguintes termos: "Documento assinado pelo
*.º Juízo (número do juízo responsável pela decisão unipessoal) da Vara
Estadual de Organizações Criminosas, conforme designação por Portaria da
Presidência do TJSC;
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b) nas decisões colegiadas, a critérios dos magistrados, a assinatura
pessoal será substituída pela assinatura institucional "Documento
assinado pelos *.º, *.º e *.º Juízos (número dos juízos que participaram da
decisão colegiada) da Vara Estadual de Organizações Criminosas, conforme
designação por Portaria da Presidência do TJSC;

c) a vinculação dos magistrados aos seus respectivos juízos nos atos
publicados pela Coordenadoria de Magistrados deste tribunal, sejam eles
relacionados às movimentações na carreira, à indicação da lotação dos
magistrados ou às portarias de designações.

Ademais, considerando que a expressão “sem a informação a respeito do
magistrado ou servidor que atuou no feito” constante do § 3.º do art. 8.º da
Resolução TJ n. 07/2025 estava permitindo interpretações equivocadas sobre o
funcionamento da unidade, em complemento às medidas supramencionadas,
promoveu-se a alteração na redação do dispositivo em comento, o qual, em
25/07/2025, passou a conter a seguinte redação (Resolução TJ 23/2025)

§ 3º Os procedimentos e processos em tramitação na Vara Estadual de
Organizações Criminosas observarão o princípio da impessoalidade, podendo
os atos praticados por magistrados e servidores, nos documentos e registros
disponíveis para consulta no sistema informatizado, ser identificados apenas
pela denominação institucional e pelo cargo ou função exercida, consoante
autoriza o § 4º do art. 1º da Lei nacional n. 12.694, de 24 de julho de 2012, e
ressalvado o disposto no inciso V do § 1º do art. 8º desta resolução.

A nova redação do dispositivo deixa claro que não se está diante da figura de juiz
sem rosto, nem mesmo de julgamentos “anônimos”, sem conhecimento dos
magistrados titulares da unidade.

 

Passou-se, como se observa, a adotar modelo diverso, em que a assinatura dos
atos indica o juízo atuante e o número correspondente.

Assentadas essas premissas, cumpre aferir se a sistemática hoje adotada pelo
Tribunal pode ser qualificada como expressão de um tribunal anônimo ou de um “juiz sem rosto”.

O conceito de “juiz sem rosto” é bem delineado pela doutrina. Trata-se de
“expressão utilizada para o procedimento judicial em que se permite a figura do juiz anônimo, que

não se identifica na realização de seus atos”.[1] Mais especificamente, o juiz sem rosto “se
caracteriza por não revelar sua identidade civil. Juiz sem rosto é o juiz cujo nome não é divulgado,
cujo rosto não é conhecido, cuja formação técnica é ignorada. Do juiz sem rosto nada se sabe,

salvo que dizem que é juiz”.[2] 

Na experiência latino-americana, o modelo dos chamados “juízes sem rosto” está
associado, notadamente, à Colômbia e ao Peru dos anos 1990, em contexto, neste último caso,
de acentuada erosão institucional após o autogolpe de Alberto Fujimori, quando o anonimato dos
julgadores foi inserido em uma engrenagem mais ampla de excepcionalidade, marcada pela
ocultação integral da identidade dos magistrados, severas restrições à defesa e grave
comprometimento da independência judicial.

O regime de Fujimori promulgou, para esse fim, “o Decreto-lei nº 25.475 de 1992 –
conhecido como Lei do Terrorismo –, criando o juiz ‘mascarado’ em momento histórico de
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agravamento espantoso do terrorismo aos arredores de Lima”, sendo que “os crimes de terrorismo
[...] teriam a sua competência movida para Tribunal Militar de exceção, o qual julgava
secretamente os indiciados em ‘sala especializada’ e, ainda, impossibilitava, expressamente, a

suspeição dos magistrados e auxiliares”.[3] 

A Comissão acusatória da CIDH, no paradigmático caso Castillo Petruzzi,
pronunciou-se no sentido de que “utilização de tribunais ‘sem rosto’ tem negado aos acusados o
direito de serem julgados por um tribunal independente e imparcial, o direito de se defenderem e o
direito ao devido processo legal. Esse tipo de julgamento compromete a possibilidade de o

processado saber se o juiz é competente e imparcial” (tradução livre).[4]
 

As consequências práticas do sistema de juízes anônimos foram devastadoras.
Conforme registra a doutrina, com base em denúncia da Human Rights Watch, “os juízes militares
sem rosto do Peru utilizaram-se do procedimento secreto para fazer justiça arbitrária o qual se
violou não só direitos dos acusados – que muitas vezes foram condenados, apesar de inocentes

–, mas também de seus causídicos”.[5] Há relatos de situações em que advogados eram
submetidos a condições degradantes, como o uso de capuzes e a condução em veículos sem

janelas,[6] em clara violação ao devido processo legal e às prerrogativas da advocacia.

A jurisprudência interamericana veio a condenar esse arranjo em sucessivos
precedentes, entre os quais os casos Loayza Tamayo vs. Perú, Castillo Petruzzi y otros vs. Perú e
Lori Berenson Mejía vs. Perú, J. vs. Perú.

Nada semelhante ocorre na unidade criada pelo TJSC.

No modelo impugnado nestes autos, como já adiantado, a unidade é composta
por cinco magistrados titulares, vinculados a juízos previamente definidos e numerados: 1º, 2º, 3º,
4º e 5º Juízos da Vara Estadual de Organizações Criminosas.

Quando o ato é praticado de forma unipessoal, o documento eletrônico pode ser
identificado, por exemplo, como “Documento assinado pelo 2.º Juízo da Vara Estadual de
Organizações Criminosas”; e, quando se trata de decisão colegiada, constam expressamente os
juízos participantes, exemplificativamente: “Documento assinado pelos 1.º, 3.º e 5.º Juízos da Vara
Estadual de Organizações Criminosas”.

A vinculação entre cada juízo numerado e o respectivo magistrado constitui
informação pública, constante de atos administrativos e do portal do Tribunal na internet, bem
como das publicações oficiais sobre movimentações na carreira, lotação e portarias de
designação. Assim, basta efetuar essa simples correlação para identificar, com precisão, os
magistrados signatários.

Em reforço, conforme noticiado pela OAB/SC (Id 6265095), após interlocução com
o Tribunal, determinou-se que a Coordenadoria dos Magistrados (COMAGIS) realize a vinculação
dos magistrados aos seus respectivos juízos nas publicações oficiais.

Não há, portanto, ocultação da identidade do julgador.
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O que se observa é que a Corte catarinense instituiu uma técnica de
despersonalização imediata da assinatura no documento processual, sem embargo da plena
cognoscibilidade das autoridades judiciárias responsáveis pelo ato. A correlação entre o número
do juízo e o nome do magistrado é plenamente passível de ser realizada com base em
informações públicas e permanentemente acessíveis.

Por isso mesmo, não se sustenta a afirmação de que a sistemática inviabilizaria a
arguição de impedimento ou suspeição. A oposição desses incidentes continua possível. Se a
correspondência entre os Juízos e os respectivos juízes é pública, a defesa dispõe dos elementos
necessários para suscitar, quando cabível, as exceções pertinentes.

O que o modelo busca evitar não é o controle processual da imparcialidade, mas a
superexposição direta e imediata dos magistrados que atuam em feitos envolvendo
organizações criminosas.

A sistemática denota tentativa de compatibilizar dois valores constitucionais
igualmente relevantes: de um lado, o devido processo legal, que demanda, na esteira da
jurisprudência da Corte IDH, a possibilidade de identificação do órgão julgador e, de outro, a
proteção institucional e pessoal de magistrados que atuam em causas de elevadíssimo risco.

Não se pode ignorar, neste exame, a realidade concreta da atuação das
organizações criminosas no país.

A Lei n. 12.694/2012, que fundamentou a criação da unidade, foi editada em
cenário de crescente preocupação com a segurança dos juízes que enfrentam o crime organizado,
após a brutal execução da Juíza Patrícia Acioli, alvejada em agosto de 2011 com vinte e um tiros
na porta de sua casa.  A magistrada era titular da 4ª Vara Criminal de São Gonçalo/RJ e atuava
em casos de milícias e grupos de extermínio.

Segundo pesquisa realizada em 2017 pelo Departamento de Pesquisas
Judiciárias deste Conselho, 110 (cento e dez) magistrados se encontravam sob a proteção e tutela
das autoridades devido às intimidações e repressões que vinham recebendo por suas atuações

em determinados processos.[7] Confira-se:
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Mais recentemente, estudo divulgado em 2023, intitulado "Perfil da Magistratura
Latinoamericana", realizado pelo Centro de Pesquisas Judiciais (CPJ) da Associação dos
Magistrados Brasileiros (AMB), em parceria com o Instituto de Pesquisas Sociais, Políticas e
Econômicas (Ipespe) e a Federação Latinoamericana de Magistrados (Flam), revelou que  50%
dos magistrados brasileiros já sofreram ameaças à vida ou à integridade física. Na América

Latina, apenas a Bolívia apresenta índice mais elevado, de 65%.
[8]

Os dados falam por si só e não podem ser ignorados na solução da controvérsia.

Nesse cenário, entendo caber a este Conselho resguardar iniciativas que, à luz de
parâmetros plenamente razoáveis e compatíveis com a ordem constitucional e convencional,
como se verifica na hipótese, contribuam para o fortalecimento da segurança institucional dos
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magistrados, profissionais que, não raras vezes, atuam sob ameaça e convivem com permanente
apreensão quanto à própria integridade física e à de seus familiares.

Impõe-se, assim, assegurar-lhes um ambiente de atuação efetivamente protegido,
que lhes permita desempenhar a jurisdição com a necessária serenidade.

5. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE O
JUIZ DE GARANTIAS

Alega-se que a Resolução TJ n. 07/2025 teria ampliado indevidamente o alcance
do julgamento da ADI n.º 6.298/DF, excluindo indevidamente as infrações penais praticadas por
intermédio de organização criminosa da cobertura do juiz de garantias.

Inicialmente, cumpre observar que a exclusão do juiz das garantias nos processos
de competência das varas criminais colegiadas não decorre da ADI n.º 6.298/DF, cujo enfoque
recaiu sobre os dispositivos do Código de Processo Penal relativos à figura do juiz das garantias
(arts. 3º-B a 3º-F do CPP). A questão é disciplinada por disposição autônoma da Lei Federal n.º
12.694/2012, introduzida pela Lei n.º 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que acrescentou o art. 1º-A
àquele diploma. Confira-se o teor do dispositivo:

Art. 1º-A. Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais poderão
instalar, nas comarcas sedes de Circunscrição ou Seção Judiciária, mediante
resolução, Varas Criminais Colegiadas com competência para o processo e
julgamento:    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
(...)
§ 1º As Varas Criminais Colegiadas terão competência para todos os atos
jurisdicionais no decorrer da investigação, da ação penal e da execução da
pena, inclusive a transferência do preso para estabelecimento prisional de
segurança máxima ou para regime disciplinar diferenciado.       (Incluído pela
Lei nº 13.964, de 2019)
§ 2º Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, processos ou
procedimentos que tenham por objeto os crimes mencionados no  caput  deste
artigo, o juiz deverá declinar da competência e remeter os autos, em qualquer fase
em que se encontrem, à Vara Criminal Colegiada de sua Circunscrição ou Seção
Judiciária.         (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 3º Feita a remessa mencionada no § 2º deste artigo, a Vara Criminal Colegiada
terá competência para todos os atos processuais posteriores, incluindo os da fase
de execução.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

 

Uma das interpretações possíveis do § 1º do art. 1º-A é a de que, ao conferir às
Varas Criminais Colegiadas competência para todos os atos jurisdicionais no decorrer da
investigação, da ação penal e da execução da pena, o legislador dispensou, nessa hipótese, a
cisão funcional entre as fases investigativa e processual, afastando a incidência do juiz das
garantias nos processos de competência dessas varas.

Essa é, precisamente, a interpretação que se colhe do voto do ministro Dias Toffoli
nos autos da ADI nº 6.298. Confira-se:

 

25/06/2026, 10:13 documento_0005106-93.2025.2.00.0000_.HTML

file:///C:/Users/João Cavallazzi/Downloads/documento_0005106-93.2025.2.00.0000_.HTML 18/30

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art13


(...) Além disso, conforme demonstrado anteriormente, a instituição do juiz das
garantias tem como objetivo amenizar os riscos de contaminação subjetiva do
julgador e reforçar a imparcialidade do juiz. Ocorre que, nos tribunais, as ações
penais são julgadas por órgão colegiado, forma de julgamento que já garante um
incremento de imparcialidade.

De fato, tal como consignado no julgamento da ADI nº 4.414/AL (RelMin. Luiz Fux,
DJe de 17/6/13), a colegialidade, por si só, é fator e reforço da independência e da
imparcialidade judicial.

Nesse sentido, vale mencionar a dissertação de mestrado de André Valadares
Garcia Leão Reis, a qual enumera os quatro fundamentos da colegialidade. São
eles: “(i) a despersonificação; (ii) a contenção do arbítrio individual; (iii) a abertura
a várias vozes e ao desacordo; e (iv) o reforço das chances de acerto (A
deliberação nos tribunais: a formação da decisão judicial por órgãos colegiados.
Dissertação de Mestrado. Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte,
2017).

(...)

A própria Lei nº 13.964/19 reconhece a colegialidade como elemento de
reforço à imparcialidade. Seu art. 13 acrescentou à Lei nº 12.694/12 (que
dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado em primeiro grau de
jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas) o art. 1º- A,
que faculta aos tribunais de justiça e aos tribunais regionais federais a
instalação de varas criminais colegiadas com competência para o processo
e o julgamento dos crimes relacionados a organizações criminosas armadas.

De acordo com o § 1º do art. 1º-A, essas varas colegiadas são competentes
para atuar tanto na fase investigativa quanto na etapa processual (instrução
e julgamento). (...)

Portanto, nessa hipótese específica, a Lei nº 13.964/19 dispensou a cisão de
competência entre as fases investigativa e processual. As duas etapas ficarão a
cargo de um órgão colegiado, fator que, por si só, já reforça a imparcialidade. (...)

 

A mesma orientação foi acolhida pelo Plenário deste Conselho ao editar a
Resolução CNJ n.º 562/2024, que instituiu diretrizes de política judiciária para a estruturação,
implantação e funcionamento do juiz das garantias. O art. 3º da referida Resolução dispõe:

 

Art. 3º Sem prejuízo da realização das audiências de custódia, as normas relativas
ao juiz das garantias não se aplicam aos:
(...)
V – processos das varas criminais colegiadas, regidos pelo art. 1º-A da Lei nº
12.694/2012.
 

A Resolução CNJ n.º 562/2024 encontra-se em vigor e traduz, portanto, a
interpretação que o Plenário deste Conselho conferiu à matéria.

Nesse cenário, a regulamentação promovida pelo TJSC, ao excluir a incidência do
juiz das garantias nos processos colegiados da VEORCRIM regidos pelo art. 1º-A da Lei n.º
12.694/2012, alinha-se à interpretação que este Conselho incorporou à Resolução n.º 562/2024. O
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que o tribunal estadual fez, nesse aspecto, foi reproduzir, no plano da organização judiciária local,
a mesma exceção que a lei federal prevê e que o ato normativo do CNJ reconhece.

Registre-se, ainda, que o TJSC, no curso deste procedimento, promoveu alteração
na Resolução n.º 07/2025, por meio da Resolução n.º 23/2025, para incluir o § 5º ao art. 9º,
prevendo que, nos processos envolvendo organizações criminosas não armadas, quando o
magistrado não optar pela formação do colegiado, funcionará como juiz das garantias até o
oferecimento da denúncia, oportunidade na qual estará impedido de atuar no feito, que será
redistribuído ao juízo subsequente da mesma unidade.

Assim, não se vislumbra, neste ponto, irregularidade na disciplina adotada pela
Resolução TJ n.º 07/2025.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. 

É como voto.

Publique-se. Intimem-se. Após, arquivem-se os autos.

 

Brasília, data registrada no sistema.

 

Conselheiro Fabio Esteves
Relator
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___________________________________

Conselheiro Ulisses Rabaneda

 

VOTO PARCIALMENTE DIVERGENTE
 

Cuida-se de Procedimento de Controle Administrativo instaurado
em face do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no qual se
questiona a validade de dispositivos da Resolução TJSC n. 7/2025,
posteriormente alterada pela Resolução n. 23/2025, que instituiu a Vara
Estadual de Organizações Criminosas, com competência em todo o
território estadual, além de disciplinar aspectos relativos à colegialidade, à
identificação dos atos jurisdicionais, à atuação do juiz coordenador, às
prerrogativas da advocacia e ao regime do juiz de garantias.

O voto do eminente Relator, Conselheiro Fabio Francisco Esteves,
examinou os elementos constantes dos autos e enfrentou adequadamente
as questões suscitadas, concluindo, em síntese, pela improcedência do
pedido, com reconhecimento de perda parcial de objeto em relação a
pontos supervenientemente corrigidos pelo Tribunal requerido.

Peço vênia para acompanhar Sua Excelência na maior parte das
conclusões, com ressalva de entendimento pessoal em um dos pontos e
divergência parcial quanto à disciplina do juiz de garantias nas hipóteses
de formação do colegiado nas situações do Art. 1º da lei 12.694/2012.

No que se refere à alegada violação à garantia do juiz natural em
razão da criação de vara especializada com competência estadual,
entendo, em linha de compreensão que reputo mais adequada, que a
atribuição de competência territorial ampliada — notadamente em nível
estadual — demanda previsão em lei formal, especialmente quando
extrapola os limites ordinários da comarca. Tal compreensão decorre da
leitura sistemática dos arts. 5º, XXXVII e LIII, e 96, I, da Constituição
Federal, bem como em decisão do Supremo Tribunal Federal no sentido
de que é válida a  “criação de vara especializada com jurisdição em todo o
território do Estado-Membro, desde que o faça por meio de lei de organização
judiciária” (STF; Rcl n. 17.093; Rel. Min. Teori Zavaski; j. em 05.02.2014).

Todavia, em precedente mais recente (06.05.2025), o Supremo
Tribunal Federal, ao julgar o HC 226.218/MT de relatoria do Ministro
André Mendonça, firmou entendimento em sentido diverso, assentando a
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legitimidade da instituição de varas especializadas com competência
estadual por ato normativo dos tribunais, com fundamento na autonomia
assegurada pelo art. 96, I, “a”, da Constituição, inserindo tal providência
no âmbito da organização judiciária.

Diante desse precedente específico do Supremo Tribunal Federal,
que tratou precisamente de vara especializada em matéria de
organizações criminosas, acompanho o relator neste ponto, ressalvando,
contudo, meu entendimento pessoal.

No tocante à alegada violação à imparcialidade objetiva pela
designação do juiz coordenador, igualmente acompanho o voto
condutor. A designação administrativa de magistrado para funções de
coordenação interna não se confunde com atribuição jurisdicional
diferenciada, tampouco implica hierarquização entre juízes de mesma
unidade. Trata-se de medida organizacional legítima, destinada à
racionalização dos fluxos internos, sem interferência na independência
funcional.

Ademais, a própria estrutura normativa evidencia que a unidade é
composta por cinco juízes titulares, o que pressupõe que sejam
regularmente providos segundo os critérios constitucionais de ingresso,
promoção e remoção, o que afasta qualquer risco de manipulação da
competência ou de direcionamento de feitos.

Quanto à alegada ofensa às prerrogativas da advocacia,
especialmente no que se refere à limitação de atendimento ao juiz
coordenador, verifica-se a superveniência de fato normativo que esvazia a
controvérsia. Conforme informação oficial encaminhada pelo Tribunal
requerido, houve revogação expressa do dispositivo que concentrava o
atendimento na figura do coordenador, restabelecendo-se a possibilidade
de acesso direto ao magistrado responsável pelo feito.

Assim, corretamente reconhecida a perda superveniente do objeto
nesse ponto, em consonância com o que já delineado no voto do Relator.

No que concerne à alegada violação ao devido processo legal pela
criação de “juízes sem rosto”, a análise dos autos revela que o Tribunal
procedeu à correção substancial da disciplina normativa originalmente
impugnada. A redação inicial previa anonimização ampla dos atos, com
supressão da identificação do magistrado, o que suscitava legítimas
preocupações sob a ótica da transparência e do controle das hipóteses de
impedimento e suspeição.
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Entretanto, a alteração promovida substituiu a lógica de
anonimização por um modelo de impessoalidade qualificada, permitindo
a identificação institucional do juízo e assegurando, por meio de
instrumentos administrativos, a possibilidade de identificação dos
magistrados atuantes na unidade e no respectivo processo.

Esse arranjo, a meu ver, revela-se constitucionalmente adequado
quando considerado o contexto específico das organizações criminosas,
sobretudo aquelas dotadas de elevado poder de intimidação. A
identificação institucional dos atos, sem exposição imediata do
magistrado, constitui mecanismo legítimo de proteção à integridade física
e funcional dos juízes, sem inviabilizar o controle jurídico posterior. Trata-
se de ponderação legítima entre publicidade e segurança institucional,
compatível com o art. 93, IX, da Constituição, desde que preservados
meios efetivos de identificação para fins de controle.

A discussão doutrinária acerca de modelos decisórios de feição per
curiam no direito brasileiro evidencia preocupação constitucional
relevante, a institucionalidade ou impessoalidade do pronunciamento
jurisdicional não pode degenerar em opacidade quanto à formação da
decisão, à identificação juridicamente verificável de seus responsáveis e ao
controle de sua fundamentação.

Essa preocupação, contudo, longe de conduzir à invalidação
automática de toda técnica de proteção institucional da magistratura,
oferece parâmetro útil para o exame da solução ora controvertida.

No caso concreto, a redação originária da resolução suscitava
reservas precisamente porque poderia aproximar-se de lógica
incompatível com o art. 93, IX, da Constituição Federal, ao obscurecer, de
forma excessiva, a identificação funcional dos agentes jurisdicionais.

A superveniente reformulação normativa, todavia, afastou esse risco
ao substituir a anonimização ampla por modelo de impessoalidade
qualificada, preservando meios administrativos, jurídicos e auditáveis de
identificação dos magistrados competentes.

Com isso, evita-se a transposição, para a jurisdição criminal
ordinária, de vício institucional análogo àquele apontado pela doutrina
quando critica estruturas decisórias desprovidas de transparência
suficiente quanto à autoria constitucionalmente imputável do ato
jurisdicional.

Em síntese, a validade do arranjo normativo não decorre da
admissibilidade de decisões despersonalizadas, mas precisamente do fato
de que, embora mitigue a exposição imediata do julgador por razões de
segurança institucional, não rompe o nexo entre jurisdição, juiz natural,
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possibilidade de controle por impedimento ou suspeição e
rastreabilidade histórica da composição jurisdicional.

Como corolário da própria validade do modelo adotado, necessário
que o Tribunal mantenha, em ambiente de fácil acesso em seu sítio
eletrônico, o lotacionograma atualizado da unidade jurisdicional aqui
tratada, acompanhado de histórico completo e auditável das alterações de
composição. Tal providência não constitui mera faculdade administrativa,
mas requisito essencial à transparência mitigada e ao controle
jurisdicional. A ausência de registro histórico pode gerar incerteza
objetiva quanto à autoria dos pronunciamentos jurisdicionais, sobretudo
em hipóteses de substituições ou alterações na composição da unidade,
comprometendo a aferição de impedimentos, suspeições e a própria
regularidade do exercício da jurisdição.

A publicidade contínua e histórica da lotação dos magistrados,
portanto, revela-se medida indispensável à preservação do devido
processo legal (art. 5º, LIV, da Constituição Federal) e à efetividade do
princípio do juiz natural.

No ponto relativo à extrapolação do contido na lei federal ao se
instituir regime de colegialidade para organizações criminosas não
armadas, igualmente acompanho o relator. A leitura conjugada da Lei n.
12.694/2012 evidencia que a colegialidade obrigatória se restringe às
organizações criminosas armadas, sendo facultativa nas demais hipóteses,
com observância da lei 12.694/2012. A resolução impugnada respeita essa
distinção, não havendo ampliação indevida do regime legal.

Quanto à controvérsia suscitada acerca do eventual uso de
tecnologias de distorção de voz e imagem de magistrados em
audiências, mediante ferramentas de inteligência artificial, assiste razão
ao relator ao consignar que essa questão não integra, propriamente, o
objeto da impugnação originária. Conforme se extrai da petição inicial e
das manifestações das entidades intervenientes, o pedido formulado
voltou-se ao controle de validade do texto da Resolução TJSC n. 7/2025,
não havendo, em seu conteúdo normativo, previsão expressa sobre
utilização de mecanismos de alteração audiovisual de magistrados em
atos processuais. Trata-se, portanto, de debate surgido a partir de notícia
institucional divulgada no portal do próprio Tribunal — “Em visita à
Microsoft, corregedor do TJSC destaca projeto para anonimização de juízes” —, e
não de comando formalmente positivado na resolução questionada.

De toda sorte, o elemento juridicamente mais relevante para o
deslinde da controvérsia é que, nas Informações Complementares
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prestadas nos autos pelo próprio Tribunal de Justiça de Santa Catarina
(Decisão 9885421 – SEI 0066036-14.2025.8.24.0710), houve afastamento
categórico dessa hipótese fática, tendo o TJSC esclarecido expressamente
que não implementará modelo de ocultação de magistrados em
audiências, assegurando que os atos serão realizados com câmeras
abertas, permitindo a plena identificação visual e sonora dos julgadores
pelas partes e pela advocacia.

Assim, inexistindo previsão normativa na Resolução TJSC n. 7/2025
e havendo manifestação oficial do Tribunal, nos presentes autos, no
sentido de que tal prática não será adotada, não há base concreta, neste
procedimento, para exame de validade administrativa sobre suposto uso
de distorção audiovisual. Eventual discussão futura acerca de prática
diversa, caso efetivamente implementada, deverá ser objeto de
procedimento autônomo próprio, com delimitação específica,
contraditório pleno e análise concreta do ato administrativo
correspondente.

Por fim, quanto a disciplina do juiz de garantias, sua não
incidência nas hipóteses de organizações criminosas armadas, bem como
ao processo e julgamento do crime do Art. 288-A do Código Penal e aos
delitos conexos, resta devidamente justificada pelo Art. 1º-A, §1º, da lei
12.694/2012, pelo Art. 3º, V, da resolução CNJ n.º 562/2024, bem como
pela interpretação sistêmica do que decidido pelo Supremo Tribunal
Federal na ADI n.º 6.298, como bem destacado pelo d. relator.

Por outro lado, especificamente em relação ao § 5º do art. 9º da
resolução n. 7/2025 do TJSC, com redação conferida pela resolução n.
23/2025, apresento respeitosa divergência.

Dispõe referido dispositivo:

 

§ 5.º Nos processos ou procedimentos que têm por objetos
crimes praticados por organizações criminosas que não se
enquadrem nos casos especificados no art. 1.º-A da Lei Nacional
n. 12.694, de 24 de julho de 2012 (organizações criminosas
armadas), em que o magistrado não optar pela formação do
colegiado, este funcionará como juiz das garantias até o
oferecimento da denúncia, oportunidade na qual estará
impedido de atuar no feito, que será redistribuído ao juízo
subsequente da mesma unidade, observadas as disposições do
art. 10 desta resolução

25/06/2026, 10:13 documento_0005106-93.2025.2.00.0000_.HTML

file:///C:/Users/João Cavallazzi/Downloads/documento_0005106-93.2025.2.00.0000_.HTML 25/30



 

O dispositivo estabelece que, nos casos de organizações criminosas
não armadas, “quando o magistrado não optar pela formação do colegiado”, este
atuará como juiz das garantias até o oferecimento da denúncia, momento
a partir do qual ficará impedido de jurisdicionar nos autos.

Dito de outro modo, na hipótese de organização criminosa não
armada, quando o magistrado optar pela formação de colegiado — ainda
que para atos episódicos e específicos — o regime do juiz de garantias
restará afastado.

Aqui está, a meu juízo, a ilegalidade.

O art. 1º da Lei n. 12.694/2012 distingue claramente duas situações:
(i) de um lado, a atuação ordinária do juiz singular; (ii) de outro, a
possibilidade excepcional de o juiz decidir pela formação de colegiado
para a prática de atos processuais determinados, sempre vinculados a
hipóteses concretas de risco à sua integridade física.

Nessas hipóteses (art. 1º), o colegiado possui competência
estritamente delimitada, veja:

 

Art. 1º Em processos ou procedimentos que tenham por objeto
crimes praticados por organizações criminosas, o juiz poderá
decidir pela formação de colegiado para a prática de qualquer
ato processual, especialmente:

I - decretação de prisão ou de medidas assecuratórias;

II - concessão de liberdade provisória ou revogação de prisão;

III - sentença;

IV - progressão ou regressão de regime de cumprimento de
pena;

V - concessão de liberdade condicional;

VI - transferência de preso para estabelecimento prisional de
segurança máxima; e

VII - inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado.

(...)
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§ 3º A competência do colegiado limita-se ao ato para o qual
foi convocado.

 

Ou seja, no regime do art. 1º, não há substituição integral do juízo
natural da causa, tampouco deslocamento permanente da condução do
processo para estrutura colegiada. Há, unicamente, mecanismo
extraordinário, pontual e funcionalmente restrito, concebido como reforço
episódico de segurança institucional para determinados atos processuais.

Diversamente, o art. 1º-A da mesma Lei n. 12.694/2012 disciplina
hipótese absolutamente distinta, qual seja, a instituição de Varas
Criminais Colegiadas com competência estrutural e permanente para
todos os atos jurisdicionais da investigação, da ação penal e da execução,
conforme expressamente previsto em seus §§ 1º e 3º.

Nesse modelo, a colegialidade não se exaure em ato específico, mas
conforma verdadeiro regime jurisdicional integral, apto a justificar
tratamento processual diverso, inclusive no tocante ao juiz de garantias.

Nesse contexto, a mera possibilidade de formação pontual de
colegiado, para a prática de determinados atos, não se equipara ao modelo
estrutural e permanente de colegialidade previsto no art. 1º-A da lei de
regência, este sim apto a substituir a função do juiz de garantias.

A expressão “quando o magistrado não optar pela formação do colegiado”,
prevista na norma impugnada, permite que a simples instauração
eventual do modelo colegiado afaste a incidência do juiz de garantias, o
que acaba por criar hipótese não prevista na legislação e não amparada
pela ratio decidendi do Supremo Tribunal Federal.

Em termos práticos, a resolução local termina por atribuir à
colegialidade episódica efeito jurídico que a lei federal jamais lhe conferiu,
o de transmudar uma técnica excepcional de proteção para atos isolados
em causa autônoma de supressão de garantia processual estruturante.
Essa equiparação normativa entre colegialidade eventual (art. 1º) e
colegialidade estrutural (art. 1º-A) não encontra suporte no texto legal, na
sistemática da Lei n. 12.694/2012, nem na lógica constitucional de
interpretação restritiva de exceções a garantias processuais penais.

Em outras palavras, a colegialidade episódica, voltada a atos
específicos, não realiza, por si só, a cisão funcional que justifica o
afastamento do juiz de garantias. Encerrado o ato para o qual o colegiado
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foi convocado, a competência jurisdicional retorna ao fluxo ordinário do
processo, permanecendo hígida a necessidade de separação entre o
magistrado que atua na fase investigativa e aquele que exercerá jurisdição
na fase processual. A preservação da imparcialidade objetiva —
fundamento central do juiz de garantias — não se satisfaz com
intervenção colegiada episódica, precisamente porque esta não reorganiza
estruturalmente a persecução penal.

A esse respeito, observe que a Resolução CNJ n. 562/2024
estabelece, em seu art. 3º, V, que as normas do juiz de garantias não se
aplicam aos “processos das varas criminais colegiadas, regidos pelo art. 1º-A da
Lei nº 12.694/2012”. Não houve exclusão do juiz de garantias para as
hipóteses do art. 1º da mesma lei 12.694/2012.

A opção normativa do próprio CNJ foi precisa e restritiva: a exceção
recai sobre processos submetidos às varas colegiadas estruturais do art. 1º-
A, e não sobre procedimentos em que, no curso de processo singular, haja
convocação episódica de colegiado com fundamento no art. 1º. Se o
legislador e o CNJ quisessem atribuir à colegialidade eventual idêntico
efeito excludente, tê-lo-iam feito expressamente. Não o fizeram!

Assim, entendo que o dispositivo em questão incorre em ilegalidade
ao admitir que a opção pela formação episódica de colegiado seja
suficiente para afastar o regime do juiz de garantias, quando em apuração
organizações criminosas não armadas.

Necessário, ainda, enaltecer o acerto do voto da i. Conselheira
Daiane Lira em plenário, quando do julgamento do presente caso, no
sentido de que o jurisdicionado precisa saber, desde a deflagração da
investigação, qual procedimento será respeitado, de modo que admitir a
incidência ou não do juiz de garantias a depender se o magistrado
instaurará o colegiado ou não no decorrer da investigação, não respeita
critério objetivos de definição procedimental.

Nesse ponto, portanto, divirjo parcialmente do relator, para
reconhecer a invalidade da expressão “quando o magistrado não optar pela
formação do colegiado”, prevista no § 5º do art. 9º da Resolução n. 7/2025,
mantendo-se, em todas as hipóteses de não incidência da colegialidade
obrigatória (organizações criminosas não armadas), a plena aplicação do
regime do juiz de garantias.

Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,
para declarar a invalidade da expressão “quando o magistrado não optar pela
formação do colegiado” constante do § 5º do art. 9º da Resolução n. 7/2025,
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com redação dada pela Resolução n. 23/2025, conferindo a essa norma
interpretação conforme à Lei n. 12.694/2012 e à Resolução CNJ n.
562/2024, para assentar que, nas hipóteses de investigação de
organizações criminosas não abrangidas pelo art. 1º-A da Lei n.
12.694/2012, permanece obrigatória a incidência do regime do juiz de
garantias, preservados todos os atos já praticados.

Determino ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina que mantenha,
em ambiente de fácil acesso em seu sítio eletrônico, o lotacionograma
atualizado da Vara Estadual de Organizações Criminosas, acompanhado
do histórico completo e auditável das alterações de composição.

É como voto.

Conselheiro Ulisses Rabaneda

 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO

 

 

 

               O senhor Ministro Edson Fachin (Presidente):

 

1. Acompanho o voto do relator para julgar improcedente o pedido.
2. A controvérsia cinge-se à verificação da legalidade da Resolução n. 7/2025, com as

alterações promovidas pela Resolução n. 23/2025, do TJSC, que instituiu a Vara Estadual de Organizações
Criminosas, à luz de alegações de violação à garantia do juiz natural, à imparcialidade judicial, ao devido
processo legal, bem como à suposta instituição de modelo de “juiz sem rosto” e à incompatibilidade com o
regime do juiz das garantias.

3. No que se refere ao princípio do juiz natural, a resolução impugnada não extrapola os
limites da Lei n. 12.694/2012, pois esta disciplina as hipóteses de julgamento colegiado, e não a competência
material das unidades judiciárias. A criação de vara especializada em razão da matéria, com abrangência
estadual, insere-se no âmbito da autonomia organizacional do tribunal, exercida de forma prévia, abstrata e
impessoal, sem qualquer designação casuística de julgadores.

4. A distinção entre competência material e regime de julgamento mostra-se determinante.
Conforme assentado no voto do relator, o modelo adotado preserva a colegialidade apenas nas hipóteses
legalmente previstas, mantendo o julgamento singular nos demais casos, com possibilidade de formação
excepcional de colegiado, mediante decisão fundamentada. Não se identifica, portanto, afronta às balizas
legais aplicáveis.

5. Tampouco prospera a alegação de burla à imparcialidade judicial, em sua dimensão
objetiva. A designação de juiz coordenador, com atribuições de natureza administrativa, não interfere na
independência funcional dos magistrados nem compromete a percepção externa de imparcialidade. As
decisões jurisdicionais permanecem sendo proferidas de forma autônoma, sem subordinação quanto ao
conteúdo.
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6. A propósito, a função de coordenação, tal como delineada na resolução, limita-se à
organização dos fluxos internos e à interlocução administrativa, não se confundindo com atividade
jurisdicional. Ausente qualquer elemento objetivo que comprometa a neutralidade do julgador, não se
configura ofensa ao princípio invocado.

7. Quanto à alegada institucionalização do “juiz sem rosto”, igualmente acompanho o relator
ao concluir pela inexistência de anonimato. O modelo atualmente adotado assegura a identificação dos juízos
responsáveis pelos atos decisórios, sendo pública a correspondência entre os juízos numerados e os
respectivos magistrados. Não há ocultação da identidade, mas técnica de despersonalização formal da
assinatura, compatível com a proteção institucional dos julgadores.

8. Esse arranjo preserva o devido processo legal, inclusive quanto à possibilidade de arguição
de impedimento ou suspeição, ao mesmo tempo em que atende à necessidade de segurança dos magistrados
que atuam em processos envolvendo organizações criminosas, realidade fática expressamente considerada no
voto do relator.

9. No que concerne ao juiz das garantias, a regulamentação local mostra-se harmônica com a
disciplina da Lei n. 12.694/2012, especialmente após as alterações introduzidas pela Lei n. 13.964/2019, bem
como com a orientação consolidada na Resolução CNJ n. 562/2024. A exclusão do instituto nos processos de
competência das varas colegiadas decorre de previsão normativa específica (art. 3º, V, da Resolução CNJ n.
562/2024), e embora haja referência apenas à hipótese do art. 1ª-A da Lei n. 12.694/2012 (organização
criminosa armada e milícia privada), não afasta a possibilidade de ser estendida aos casos de organização
criminosa não armada, prevista no art. 1º da aludida lei, não configurando ampliação indevida do
entendimento firmado na ADI n. 6.298/DF. Ao contrário, harmoniza-se com o assentado pela Suprema Corte
de que a colegialidade, por si só, é fato e reforço da independência e da imparcialidade judicial, a justificar a
diferença de tratamento.

10. Por fim, no tocante à alegação de restrição ao atendimento de advogados, verifica-se a
perda superveniente do objeto, diante da revogação do dispositivo que concentrava o atendimento na figura
do juiz coordenador. A providência adotada pelo tribunal requerido alinha-se à orientação deste Conselho
quanto à observância das prerrogativas previstas na Lei n. 8.906/1994, afastando a irregularidade apontada.

11. Diante desse quadro, não se verifica afronta aos princípios constitucionais invocados nem
às normas legais aplicáveis, sendo legítima a opção administrativa adotada pelo tribunal, no exercício de sua
competência organizatória.

12. Por essas razões, aderindo à fundamentação apresentada, acompanho integralmente o voto
do relator para julgar improcedentes os pedidos formulados.

13. É como voto.

 

 

 

25/06/2026, 10:13 documento_0005106-93.2025.2.00.0000_.HTML

file:///C:/Users/João Cavallazzi/Downloads/documento_0005106-93.2025.2.00.0000_.HTML 30/30


